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ArrExo r - coNsolrDAÇÃo Do
ESTATUTO DO INSTITUTO SEMENTE DO ESPORTE

capÍruLo I - DA DENoMTNAÇÃo, SEDE E oBJETIvo socrAI,
Art. lo - O INSTITL.IfO SEMENTE DO ESPORTE, inscrito no CNPJ sob o no.
10.746.91ón001-49, doravante denominado, simplesmente, INSTITUTO, firndado em 15 de
agosto de 2008, é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins hrcratívos, de fins não
econômicos e duração por tempo indetendnado, com sede e foro na Rua Amílcar de Castro,
no 40, sala 204, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RI,CEP 22775-053. Para fins de habilitação
como Organizaçâo SociâI, o estatuto encontÍa-se enquadrado na Lei no 9.637 de 1510511998.
Art. 2o - Os resultados econômico-financeiros positivos oriundos do desenvolvimento dos
projetos, atividades e dos serviços a eles ünculados, de aplicações finauceiras, bem como de
doagões, auxílios, subvençÕes e demais recursos de outro modo auferidos, serâo
integralmente aplicados na consecução dos objetivos do INSTITUTO preüstos neste
Estatuto.
An. 3o - O INSTITUTO tem os seguintes objetivos;
I - a promoção do desenvolvimento econômico e social do país;
II - a prornoção da defesa dos direitos da crianga, do adolescente e do idoso;
l[I - a promoção da assistência sooial;
IV- a promoção da ct tura, defesa e conservaçf,o do pafimônio hístórico e artistico;
V - a promoção da inclusão social;
VI - a promoção da dcfesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência;
VII - a promoção do voluntariado;
VIII - a promoção da educaçâo.

§ 1o - Para a consecução dos objetivos acima previstos o INSTITUTO poderá:
a) Realizar Cursos de Graduação, Cursos de Pós-Craduaçâo, Cursos Liwes, Cursos à
Distância, Cursos de Especialização, Serniniírios, Treioarnentos, Palestras, Congressos,
Capacitação Profissional, e Treinamento de Profissionais;
b) Desenvolver, Elaborar, Executar/Realizar Capacitação CultLral, Liwos impressos ou
eletrônicos e podcasts de valor artístico, litená,rio e humanistico.
c) Desenvolver, Elaborar, Executar/Realizar atiüdades de produção cinematográfica, de
üdeos e de prograrnas de teleüsão-açervo histórico e de memória, produção de conteúdo de
audiovisual de curta e de média metragem.
d) Desenvolver, Elaborar, Executar/Realizar aíe digital, elenônica e oibemética, games e
apps culturais.
e) Desenvolver, Elaborar, Executar/Realizar agênciamento de profissionais pâra âtividades
espoÍivas, culturais e aíísücas.
Q Desenvolver, Elaborar, ExecutarÀealizar atividades de orgar.rizações associativas ligadas
aculturaeaarte.
g) Desenvolver, Elaborar, Executar/Realizar atividades de Produção e Promoção de eventos
esportivos.
h) Realizar ações de políticas públicas;
i) Desenvolver, elaborar e executaÍ progÍünas e projetos nas áreas de saúde, prevenção à
dependência quimioa, educação, esporte, Iazer, sêgurança, turismo, cultuÍa e meio-ambiente;
j) Desenvglver pÍogramas experimentais, não gratuitos, de novos modelos sócío-produtivos
e de sistemas altemativos de produção, cornércio, emprego e crédito;
k) Desenvolver, elaborar e executal projetos audiovisuais de curta, média e longa metragem;
l) Realizar eventos;
m) Realizar intercâmbio com Universidades, lnstituiçôes Técnicas e Cientificas, nacionais
dou estrangeiras;
n) Firmar convênios e parcerias com instituições públicas ou privadas, no âmbito
municipal, estadual, federal, nacional ou internacionall I
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§ 2o - Para os fins deste Artigo, todo§ os progrâmas, Projetos ou Planos de Atiüdades levarão
em conta o fim não lucrativo e a nâo distingão enhe sexo, Íaça, credo rellgioso ou político e
nacionalidade.

§ 3o - Fica expressamente proibida, em qualquer hipótese, â distnbuiçào de bens ou de
parcela do patnmônio líquido aos seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,
empregados ou doadores eventuais, bem como a distritruição de qualquer outro beneficio, de
forma direta ou indireta, pÍoveniente de evenhais excedentes operacionais, dividendos,
bonificações, participações, auferidas medi&te o exercicio de suas atiüdades estatutárias,
inclusive eÍn Íazão de desligamento, retirada o.l falecimento de associado ou membro da
entr dade.
Art. 4o - No desenvolvimentc de suâs atiüdades, o INSTITUTO observará os pnncipios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e nâo
fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero, rellgião ou condição social.
Art. 5o - O NSTITUTO se dedioa às suas atividades por meio da execução direta de projetos
e prograrmas, possuindo as seguintes fonles de recursos:
I - contribuição, doações, Iegados, patrocÍnios e auxilios dos associados e de terceiros;
I[ - receitas decorrentes de contÍatos, oonvênios, parcerias e acordos firmados com pessoits
fisicas, pessoas jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
lll - receitas oriundas de contratos de gestão, convênios ou outros instrumentos finnados com
o Poder Público;
IV - rendimentos de aplicaçôes financeiras;
V - remuneração por serviços prestados peto INSTITUTO no âmbito de seus objetivos
soclars;
VI - outras fontes que venham a ser autorizadas pela Assembleia Ceral.
Parágrafo Unico - O INSTITUTO aplicará seu patnmônio, receitas, rendas, rendimentos,
recursos, excedentes financeiros e eventual resultado operacional na manutenção e no
desenvolvimento de seus objetivos e atiüdades institucionais.
Art. 6o - O INSTITUTO terá um Regimento lntemo que, aprovado pela Diretoriâ, disciplinâÍá
o seu fi:ncionamento
Art. 7o - A fim de cumprir suas finalidades, o INSTITUTO se organizará ern tantas unidades
de prestação de serviços, quantâs se fizerem necessárias, em todo o têrritóno nacional, as
quais. se regerão pelas disposições estattiáÍias.
CAPITULO II - DOS ASSOCIADOS
Art. 8o - O INSTITUTO é constituído por número ilimitado de associados.
Art. 90 - São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais:
I - votar e ser votâdo para os caÍgos eletivos;
ÍI - tomaÍ pa$e nas Assembléias Gerars;
III - panicipar das diversas atiüdades desenvolvidas pelo INSTITUTO;
IV - indicar novos associados.
Art. l0 - São deveres dos associados:
I - concorrer para o foíalecimento do INSTITUTO e cooperar para o cumprimento dos objetivos
preüstos neste Estatuto;
lI - cumprir este Estatuto e as disposições baixadas pelas instàrcias competentes do INSTITUTO;
III - pagar pontualmente a aluidade e demâis taxas e contribuiçôes que venham a ser instituídas.
Art lI - O não cumprimento dos compromissos Íinanceiros implica na cessaçâo dos direitos do
associado e a consequente suspensão de todos os serviços prestados pelo INSTITUTô ao associado
inadimplente.
Art 12 - os associados não respondem, de nenhuma forma, pelos encaÍgos e obrigações do
INSTITUTO ou por atos praticados por seus dirigentes,
CAPÍTULO IiI -DA ADMIN'5ç,AÇÃO
Art. l3 - O INSTITUTO será administrado por:
| - Assembleia Geral; 
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II - Diretoria;
III - Conselho Fiscal;
IV - Conselho de AdministÍâçâo.

§ lo - O INSTITUTO poderá remunerar seus dirigurtes que efetivamente atucm na gesüIo executiva
e aqueles que lhe prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados
pelo mercado na regiâo onde exercc suas atividades.
§ 2o - O INSTITUTO adotará práticas de g€stão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a
obtenção, de forma individual ou coietiva, de beneficios ê vantagens pessoais, em deconência da
participação nos processos decisórios.

CAPÍTI]Lo Iv - DA ASSEMBLÉIA GERÂI-
AÍt. 14 - A Assembléia Geral, órgâo soberano do INSTITUTO, se constituíÍá dos associados em
pleno gozo de seus direitos estatuários.

AÍt. l5 - Compete à Assernbléia Geral:

[ - eleger e destituir a Diretoria e o Conselho Fiscal;

ÍI - decidir sobre reformas do Estatuto;

III - decidir sobre a extinção do INSTITUTO, observado o quorum rnínimo de 9/10 dos associados,
exigindo-se a totalídade dos votos;

lV - deridir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutaÍ bens patrimoniais,
obsewado o quorum minimo de 2/3 dos associados, que deliberarão aúavés da maioria simples; V -
decidir sobre a exclusão e a demissâo dos assoçiados.

Parágrafo Único - Para os incisos I e lI é necessiirio o quorum, na primeira convocação, de
50% (cinquenta por cento) mais um dos associados e, na segunda convocação, l/3 (um terço)
dos associados, devendo contar com a aprovaçào de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos presentes.

Art. l6 - A Assembleia Geral se realizará, ordinariamente, uma vez por ano para:

I - aprovar a proposta de programação anual do INSTITUTO, submetida pela Diretoria;

II - apreciar o relatório anual da Diretoria;

lll - discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

Art. 17 - A Assembleia Geral se realizará, extraordinariamente, quando convocada:

I - pela Diretoria;

IÍ - pelo Conselho Fiscal;

I.ll - por requerimento de l/5 (um quinto) dos associados quitcs com as obrigações sociais.

AÍ. l8 - A convocação da Assembleia Ceral será feita por meio de edital afixado na sede do
INSTITUTO, por circulares ou outros meios convenientes, com antecedência mínima de 8 (oito)
dias.

Parágrafo Único - Qualquer Assembléia se instalará em primeira convocação com a presença cle, no
minimo, metade dos associados e, em segunda convocagão, com qualquer núrmero.

CAPITULO V . DA DIRETORTA

An. l9 - A DiretoÍia seni constituída por um hesidente e um Vice-Presidente.

PaÍágafo Único - O mandato da Diretoria será de 4 (quatro) anos, sendo permitida a reeleição.

Art. 20 - Competê à Diretoria:

I- elaborar e submeter à Assembléia Geral a proposta de progxamação anual do INSTITUTO;
II - executar a programação anual de atiüdades do INSTITUTO;
III - elaborar e aprcsentar à Assembléia Ceral o retatório anual;
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IV - reunir-se com instituições públicas e privadas para mútuâ colaborâção em âtiüdades de interesse
comum

V - administrar e gerir o INSTITUTO.

Art. 2l - Compete ao Presidente:

I - administrar o INSTITUTO em seus Íspectos financeiros e operaoionais;

Il - representaÍ o INSTITUTO judicial e exrajudicialmente;

III - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e o Rcgimento lntemo;

IV - convocar e presidir a Assembléia Geral;

V - convocar e presidir as reuriões da Diretoria.

VI - assinar cheques, ordens bancárias e tudo mais que se fizer necess&io, individuatrnente.

Art. 22 - Compete ao Vice-Presidente:

l-substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos;

Il - assumú o mandato, em caso de vacância, até o seu término;
III - desempeúar funções delegadas pelo Presidcnte ou pela Diretoria.

IV - acompanhar as açõ€s de políticas públicas.

CAPÍTULO vI - DO CONSELHO FISCAL
Aí. 23 - O Conselho Fiscal seÉ constituído por 3 (três) membros, eleitos pela Assembleia Geral.

Parágrafo Único - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria; An.
24 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - examinar os liwos de escrituração do INSTITUTO;
II - opinar sobre os balanços e relatórios de desempeúo financeiro e contábil e sobÍe as opeÍaçôes
patrimoniais realizadas;

III - convocar exraordinariamente a Assembléia Geral.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamenle a cadâ 6 (seis) meses e,
extraordinariamente, sempre que necessário.

CAPirrjLo vrr - DO CoNsELHo DE ADMTNTSTRAÇÃo

AÍ. 25 - O Conselho de Administraçâo é órgão de deliberação superior do INSTITUTO.
Art. 26 - O Conselho de Administração será formado por, no mínimo, 3 (três) membros e
constituído por:

[ - Um membro eleito ern Assembleia Geral dentre seus associados;

l[ - Um representante dâ comunidade técnico-cientifica, de notória capâcidâde profissional e
idoneidade moral, eleito pelos demais integrantes do Consetho, e;

l[.[ - Um membro eleito pelos ernpregados da entidade.

AÍt,27 - Os membros eleitos ou indicados para oompor o Conselfio terão mandato dê quatro
anos, admitida uma recondução, e nâo poderão ser:

I - cônjuge, companheiÍo ou parentes, consanguineos ou afns, em linha reta ou colateral, até o
teroeiro grau, do heêito, vice-Prefeito, secretários Municipais, subsecretiários Municipais c
Vereadores; e

II - servidor público detentoÍ de caÍgo comissionado ou frrrçâo gratificada.

§ lo - Compete ao Conselho de Adrninistraçã0, alérn de outras disposições previstas nest€ Estatuto:
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Il - Aprovar a proposta de orgamento do INSTITUTO e programa de investim€ntos;

III - Designar e fixar a remuneração dos membros da Diretoria;

IV - Aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutua, o
g€renciâmênto, os câÍgos e as competências;

V - Aprovar e encaminhar ao órgão supervisor do contrato de gestão dos relatónos gerenciaís e de
atiüdades do INSTITUTO, claborados pela Diretoria;

VI - Aprovar por maioria de, no minimo, dois terços de seus membros, o regulamento próprio
contendo os procedimentos que deve adotaÍ paÍa a contratação de obras e sewiços, bem como para
compras e alienaçôes, e o plano de cargos, salários e beneficios dos empregados da entidâde; VIJ -
Fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstÍativos financeiÍos e
contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxilio de âuditoria extema;

VüJ - Fortalecer e zelar pela imagem institucional do INSTITUTO e dos seus projetos;

IX - Dirimir eventuais d(Mdas ou controvéÍsias oriundas deste Estatuto;

X - Exercer as demais ahibuições preüstas neste Estatuto e/ou no Regimento Intemo do
INSTITUTO.

§ 2o - O Presidente do INSTITUTO deverá participar das Íeuniões do conselho, sem direito a voto.

§ 3o - O conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, tÍês vezes a oada aro;
e extraordinariamente a qualquer tempo.

§ 4o - O prirneiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados para integraÍ a primeira
composição do Conselho de Administação, respeitadas as disposições dos incisos I e [I deste artigo,
será de 02 (dois) anos.

§ 5o - Os membros do Conselho de Administração não receberão remuneração pelos serviços
que, nesta condição, prestarem ao INSTITUTO, ressalvada ajuda de ousto por reunião da qual
paÍlicipern.

§ 6o - É expressamente defeso aos membros do Conselho de Administração que exerçam função
cumulativa com as da Diretoria. Os Conselheiros eteitos para integraÍ a Düetoria da Eotidade deverâo
renunciar ao assumirem as fturçôes executivas.

CAPÍTULO VIII - DO PATRIMÔNIO

AÍ. 28 - O patrünônio do INSTITUTO será constitúdo de bens móveis, imóveis, veículos, ações e
títulos da diüda pública.

AÍ1. 29 - Caso seja veriÍicada a existência de excedente financeiro, o respectivo montante será,
obrigaloriamente, investido no desenvolvimento das própria-s atiüdades do próprio INSTITUTO. Aít.
30 - E vedada a distribuição de bens ou de parcela do patrimôn.io líquido em qualquer hipótese,
inclusive em razâo de desligamento, rehrada ou falecirnento de associado ou membro do
INSTITUTO.
Art. 31 - No caso de dissoluçâo do INSTÍTUTO, o respectivo patrimônio líquido será transferido a
outra pessoajurídica, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo soctal.

Art. 32 - Na hipótese do INSTITUTO obter e, posteriormente, perder a qualificação ínstinrida pela
l*i 9.790/99, o acervo pahimonial disponível, adquirido com reoursos públicos durante o periodo em
que perdurou aquela qualificagão, sorá contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica
qualifrcada nos termos da mesrna Lei, preferencialmente que tênha o mesmo objetivo social.

AÍt. 33 - No caso de extinção ou desqualificação do INSTITUTO como Organização Social, nos
termos da Lei Municipal no 5.026/2009, seu patrirnônio, legados e doaçôes, bem como os excedentes
financeiros decorrentes de sua atividade serão integralmente incorporados ao patnmônio de ouaa
Organização Sociai qualificada no funbito do Munrcípio do fuo de Janeiro para a mesma área de
ahmção, ou para o patrimônio do MunicÍpio, na pÍoporção dos recursos e bens alocados pela
municipalidade.
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CAPÍTULO rx - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 34 - A prestagão de contas do INSTITUTO obser rá no mínino:

I - os principios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; II
- a publicidade, por qualquer meio eÍicaz, no €ncerraÍnento do exercício fiscal, ao relatóno
de atiüdades e das dcmonstrações financeiras da entidade, incluindo as ceÍidões negatívas
de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os â disposição piua o exame de qualquer
cidadão;

lll - a rea.lização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso,
da aplicaçào dos eventuais recursos públicos obtidos através de convênios ou do
estabelecimento de Tcrmos de Parceria descritos na Lei 9.790199;

IV - a prestação de sontas de todos os recursos e bens de orjgem pública recebidos será feita,
confonne determina o panígafo unico do Art. 70 da Constituição Federal.

AÍt. 35 O INSTITUTO publicará, anualmente, no Diii,rio Oficial do Município do fuo de
Janeiro, dos relatórios financeiros e do relatório de execução de contrato de gestâo com o
Município.

cApÍruLo x -- DAs DrsposrÇÔes cgRels
Art. 36 - O INSTITUTO será dissolvido por decisão da Assembléia CeÍal Extraordin:lriâ,
especiâlmente convocada para esse fim, quando sê tornar impossível a continuagão de suas
atividades.

Art. 37 - O presente Estatuto poderá ser refomrado, a qualquer tempo, nos tennos do artigo
I5, inciso Il, panigrafo unico, em Assembléia Geral especialmente convocada paÍa esse fim,
e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório.

Art. 38 - Os casos omissos seÍâo resolüdos pela Diretoria e referendados pela Assembléia
Geral.

fuo de Janeiro, 09 de setembro de 2021
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